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ARQUEOLOGIA URBANA
NO MUNICÍPIO DE SÃO PAT]LO:

CONSIDERAÇÕES SOBRE ALGUMAS
DIFTCUI,DADES DE IMPLANTAÇÃO

f Astolfi,t Gotne;¡ cle Mellr.t Axutjox

RESUMO: A Alqueologia Urbana ressente-se sobretrìdo da falta de uma
política clala cle prcservaçño clo "patrirnônio cultural enterrado" e de

urna real aplicação clas leis que regem o assunto. A Lei Orgânica do
Município de Sño Paulo, apesar de pioneira ao contemplar a problemá-
tica da prescrvação clo Patrirnônio Arqueológico enì seu Artigo 197, não

conseguiu, até o nrourcnto, contribuir de thto para a irnplarrtação de uma
política cle ¡lreservação eficaz. Unr dos enrpecilhos para a irnplantação
desta política c.lc preservação estí. a nosso ver, na redação do Artigo I97,
que postula o acornpanharnento de obras públicas ou privadas por partc
de técnicos cla prefeitura ettt ciracts tlelittidus ¡telo potler ptiblico. Unta
legislação nrais ainJrla que, seguindo o exernplo da Resolução coNnlvtÀ,
instaurasse a obrigatoriedade do acornpanharnento cle obras cle acordo
com a rnodaliclacle e extensão das rnesmas, iria nrais de encontro às reais
necessiclacles da prescrvação clo Patrimônio Arqueológico. O debate do
papel do arqueólogo nas cidades é de extrerna irnportância para que se

possa ocupar clc forrna consciente urn novo calnpo de trabalho.

A Arqueologia Urbana será tratada nesta comunicação como um
conjunto cle ações alticuladas que objetivam a presel'vação do Patri-
mônio Arqueológico em áreas urbanas. Dentro do rol de dificuldades
encontraclas nesta modalidade de trabalho, pode-se iniciar citando a

legislação,
A atuação de técnicos envolvidos corn Al'queologia Urbana cos-

tuma esban'ar inicialmente nfl redação e interpretação das leis de pro-
teção ao Patrinrônio Arqueológico, r'edigidas há rnuitas décadas atrírs
e que não pocleriarn antecipar a evolução da Arqueologia em suas

várias modaliclades de atuação.

* Dcpartarncnto rlo Prtrinrônio [Jistór'ico da Scrcrctaria Municipal dc Cultula - Sio Paulo.
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A Resolução ttq 1 clo CONAMAI foi o primeiro passo no estabele-

cimento de uma legislação que contenlpla â questão do Patl'imônio

Cultural dentfo da avaliação de impactos ambientais. A abrangência

da mesma, em âmbito fèderal, obliga a execução de Relatór'ios de

Impacto Ambiental em grandes obras, como estradas de lodagem,

aeroportos, plojetos ulbanísticos acima de 100 hectares etc. Tal abran-

gência, porérn, muitas vezes não contempla as necessidades específicas

de cada município, no que se refere à ploteção do Patrimônio Alqueo-
lógico. Aqui entla em cena a legislação tnunicipal, e tomaremos o caso

da Cidacle cle São Paulo como exemplo.
A Lei Olgânica clo Município de São Paulo, apesat de pioneira

ao contemplar a problernática da presel'vação do Patrimônio Alqueo-

lógico em seu Artigo 79J, nã;o conseguiLl, até o momento, contribtlir
de fato para a implantação cle uma política dc preset:vação eficaz. Isso

ocorre em detrimento de o Município contar conl ulrìa equipe de ar-

queólogos eln seu quadro funcional. Um clos empecilhos para a im-
plantação dessa política de preset'vação está na pr'ópria reclação do

Artigo 197:

As obru:; ¡túltlicu.s ott purtir:ulut'e.\ que t,enltem u ser reulí?.tulus tttt.s tiraus tlt¡

centro histót'i<:o tle Stio Puttlo e em.sírio,t orqueológicos, ttus tlalinúlctçr-ie:; e Lr¡cctli-

7ações eslctl¡elecidets pelo podar ptiblico, .serlto obri¡¡tt!oriomettte subntetidq,s cto

crcompanhctttreilfo e orientuç[io clos técnicos e,speciuliz.oclos tlct rir¡¡utt cotn])elenÍe.

Deste modo os arqueólogos ficam, a rigor, limitados a algumas

áreas a serem detel'minaclas na instrução do Artigo, o que enfl'aquece

Sobremaneira sua atuação, além de cfiar um dilecionamento lnuito
folte nos lesultados obtidos: só ser'ão descobertos vestígios em áfeas

tradicionalrnente leconheciclas colno de impol'tâllcia histórica.

Uma legislação que, nos moldes da resolução CONAMA, instau-

rasse a obligatoriedade clo acotnpanhalnento de obras de acordo com

a modalidade e extensão clas lresntâs, adaptando esses ptirâtnetros às

especificiclacles do Município, il'ia maìs de encontro às reais necessi-

dades de preservação clo Patlimônio Arqueológico.
Por firn, uma ordem interna do Plefeito, datada de janeiro cle

1993, ao Secretário do Vel'cle e Meio Ambiente, deterlnina que seja

I. ConsclhoNacionaldoMcioAurbiontc-Rcsoluçiron! I clc23tlcjuncilotlc 1986.
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entregue um projeto de cliação do Conselho Municipal de Meio Am-
biente, que seria "câpacitado a emitir pareceres deliberativos sobl'e

impactos ambientais, nos moldes da legislação fedelal pertinente"2.

Os trabalhos t'elativos à criação de tal Conselho aincla não pro-

duziram result¿tdos. O Depaltamento do Patlimônio Histórico, porétn,
já enviou otïcio à l'elèr'icla Secretaria fessaltando a irnpoltância de ha-

vef ao menos um arqLleólogo no conselho.
Esta breve explanação a respeito das leis não pretende colocá-las

como o glande etnpecilho à execução de trabalhos cle Alqueologia
Urbana. As maiol'es dificuldades parecem fesidif no total desconheci-

mento existente, por parte da comunidade, do tlabalho desenvolvido
pelos arqueólogos, ern qualqtrer contexto. Por outro lado, o apelo que

a Arqueologia tem .jr"rnto à população, independente de faixa etár'ia e

gfau de escolariclacle, é iacilmente reconhecível pof qualquel profis-

sional atltante na áfea. Esse pzrradoxo pal'ece clecorl'el' de uma falta de

comunicação entre arqLteólogos e comunidade, e essa comunicação

tem nome: clivulgação.
A Arqueologia Ulbana licla muito mais de perto conl os vivos do

que a Arqueologia "Rotineira", e pol isso de¡tende muito mais das

relações humanas. É somente por meio da divulgação que se pocle

conseguir compfeensão e apoio pof pafte dc engenheil'os qtte supervi-

sionam obras, oper'ítrios qLte estão nas fl'entes cle trabalho, arcluitetos

que pfoietarn e políticos que clecidenl. Isto sem falar nos mot'adol'es e

proprietários, cujo auxílio pode vir nas fol'mas rnais sirnples e indis-
pensáveis, como unl copo d'águir ou pel'missão para tls¿ìl'o banheiro...

Quantos milhales de obl'as executadas no Mu¡nicípio devent ter

destl'uído total ou pat'cialtnente sítios arqueológicos? A título de exem-

plo, pode-se citar o fiito de que durante toda a história de São Pattlo,

iniciada em l-5-54, só se tem notícia do achado de 4 urnas fttnerári¿rs,

duas delas encontl'aclaS no Século passado e outl'as duas encontradas

na década cle 1960. Obviamente, nenhuma foi encontlada por arqueó-

logo. Esta escassez cle infollnações deve começal a ¿ìlarlnar todos os

al'queólogos brasilciros. e não somente oS que lidarn com Arqueologia

Urbana. As manch¿ts ttrbanas cl'escem de fortna assustadof¿l e desot'-

clenacla, cl'iando gt'ancles vácuos de inforrnação al'queológica. A ocr¡-

2. Oldcrn Intcrnit no l3/93, Dirírio Otìcial do lvlunicípio' 2O/Oll93
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pação pré-histór'ica de São Paulo, hoje, dificilmente pocle ser resgatada

de rnaneira satisfatór'ia. Períodos históricos, porém, mostrâm ainda
hoje glande reprcsentatividade clentro cla metrópole, nos locais rnais
inusitados. Assim, obras civis dentro do Município têm mostrado o
grande cabedal de infìrnnações ainda existente.

Se uma legislaçño cle preservação do Patrimônio Alclueológico
fol aplicada com serieclacle, devenos nos preparar para enfrental algu-
mas dificuldacle de irnplantação.

A questão cla operacionalização de tais trabalhos deve ser lefle-
tida. A Seção de Alc'¡ueologia do Município de São Paulo, com 5

técnicos, obvianlente não podelia dar conta de acompanhar todas as

oblas em andamento no Município. Mesmo com o estabelecinrento cle

prioridades, parece não h¿rver outra saícla além de se cont¿ìr' corn téc-
nicos cle nír,el méclio, voluntár'ios e sirnilal'es, que trabalharianr sob a

coordenação de arc¡ueólogos, a exernplo do que ocorre enr Tokyo,
onde uma equipe de Arc¡ueologia Ulbana é composta por' 3 arqueólo-
gos e 60 ou 70 trabalhadoLes, ou mesrno no Piauí, oncle a DLa. Niède
Guidon tleinou conr sucesso molaclores loc¿ris, fbrmando ótimos téc-
nicos.

Deixanclo de lado as conjecturas, o que pocle ser iniciado â cul'to
prazo é uma política de valorização do Patrinlônio Alqueológico nos

municípios. A Alqueologia Ulbana, por sua natLu'eza, é esscncialrnente
política. Mostrar o retorno que exposições, palestlas e visitas a sítios
alqueológicos podcm clar às autoridades nrunicipais (e niesnro à ini-
ciativa privacla) é unr prirneilo passo na irnplantação cle um setor r.r.ru-

nicipal de arqueologia. Os alqueólogos que atLrarn clentro cle tais nru-
nicípios, e qLre gelirlnrente estão est¿rbelecidos enl univelsiclades,
deveriarn sugelir às plef'eitulas ¿ì contratação cle técnicos par'il que o

trabalho de lcconhccirnento e levantamento do Patrirnônio Arqueoló-
gico da cidade ganhe urn caráter perrnanente, tlanscendenclo a presta-

ção esporirclica de serviços. Esta necessiclacle .iír está se fazenclo sentir
em algumas ciclacles cle polte considerável como São José clos Canrpos,
que nranclou Lrma delegação buscar informações em São Paulo ¿ì l'cs-
peito da criação de urn Depaltamento cle Patrir¡ônio Histórico. Tau-
baté e São Sehastião são outlas dr.ras ciclades qlre .jâ contanr com ar'-

queólogos em seu col'po técnico. Isto é essencial patra urn salto
qualitativo e quantitativo na Arqueologia Brasileira conìo urlr toclo.
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Cabe citar o exemplo cla Dinamarca e do Japão, onde a Alqueologia
teve o seu lnaiot' desenvolvilrìento justarnente com o aumento do nú-

mero de obr.as de engenhariû civil, dando um ótimo cxelnplo dc con-

vivência entt'e atividaclcs aparentenlente tão antagônicas.

ABSTIìACT: IJrlxtn urchueolo¿¡\ al Sär¡ Pttulo cttuttlt.y': cott.si¿lerqtiotts

ciltout tlrc dillicttltic.¡.lound in ils irnplententuliott - In Brazil, urban

archaeology has not yet a rvell defined preservation policy to cleal with

the Buriecl Cultural Prttperties, and the larvS that scttles the matter cannot

be properly appliecl. l'his cornlnunication points out tlte problclns aroultd

the subjcct ancl pro¡roses some ways to deal with them. The role of the

archaeologist in thc citics is nlso discussed, since it is o1'prirne inrpor-

tance for the conciotrs ancl el'tèctive occtlpiìtion ol a nerv fielcl.
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